
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 206.325 - RJ (2012/0155404-6)

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ÉRICO FREITAS RODRIGUES - ESPÓLIO
REPR. POR : MILENA SIQUEIRA RODRIGUES 
ADVOGADO : PIERRE ANDRÉ DA ROCHA ANDRADE E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. DEMISSÃO VOLUNTÁRIA ANTES DO CUMPRIMENTO DO 
PRAZO ESTABELECIDO PELO ART. 116, II, DO ESTATUTO DOS MILITARES (CINCO 
ANOS). INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL. POSSIBILIDADE. 

1. O entendimento desta Corte é o de que o ressarcimento das despesas com os 
estudos do militar que deixa as Forças Armadas antes de cumprir o prazo obrigatório de cinco 
anos (art. 116, II da Lei 6.880/80) deve ser proporcional ao tempo que resta para completar tal 
prazo.

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes 
e Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília-DF, 10 de dezembro de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ELIANA CALMON  
Relatora
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 206.325 - RJ (2012/0155404-6)
  

RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ÉRICO FREITAS RODRIGUES - ESPÓLIO
REPR. POR : MILENA SIQUEIRA RODRIGUES 
ADVOGADO : PIERRE ANDRÉ DA ROCHA ANDRADE E OUTRO(S)

RELATÓRIO

EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON: Trata-se de agravo 

regimental interposto pela União, contra decisão monocrática assim ementada: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MILITAR. 
DEMISSÃO VOLUNTÁRIA ANTES DO CUMPRIMENTO DO PRAZO ESTABELECIDO 
PELO ART. 116, II, DO ESTATUTO DOS MILITARES (CINCO ANOS). INDENIZAÇÃO 
PROPORCIONAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Insiste na tese de que devem ser indenizadas todas as despesas correspondentes 

à formação e preparação do militar caso este se desligue das Forças Armadas antes dos cinco 

anos obrigatórios de prestação de serviço.

É o relatório.

 

Documento: 1288770 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 18/12/2013 Página  2 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 206.325 - RJ (2012/0155404-6)
  
RELATORA : MINISTRA ELIANA CALMON
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : ÉRICO FREITAS RODRIGUES - ESPÓLIO
REPR. POR : MILENA SIQUEIRA RODRIGUES 
ADVOGADO : PIERRE ANDRÉ DA ROCHA ANDRADE E OUTRO(S)
  

VOTO

EXMA. SRA. MINISTRA ELIANA CALMON (RELATORA): Entendo 

que deve ser mantida a decisão agravada, uma vez que não foram trazidos argumentos capazes 

de infirmar o disposto no decisum. 

Conforme registrado na decisão monocrática, o entendimento desta Corte é o de 

que o ressarcimento das despesas com os estudos do militar que deixa as Forças Armadas antes 

de cumprir o prazo obrigatório de cinco anos (art. 116, II da Lei 6.880/80) deve ser proporcional 

ao tempo que resta para completar tal prazo.

Confiram-se, ainda, outros julgados:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. MILITAR. OFICIAL. DEMISSÃO EX OFFICIO. CUSTOS COM A 
FORMAÇÃO PROFISSIONAL. INDENIZAÇÃO. VALOR PROPORCIONAL AO PERÍODO 
RESTANTE PARA O CUMPRIMENTO DO PRAZO MÍNIMO.

1. O ressarcimento de despesas com a formação profissional do militar 
deve ser proporcional ao tempo faltante para atingir o prazo mínimo de permanência nas 
Forças Armadas, conforme a jurisprudência deste Superior Tribunal.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.138.575/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES - SEXTA 

TURMA - julgado em 21/05/2013, DJe 31/05/2013)

RECURSO ESPECIAL. MILITAR. APROVAÇÃO EM CONCURSO 
PÚBLICO PARA CARGO CIVIL. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO POR CURSOS E 
ESTÁGIOS DE FORMAÇÃO REALIZADOS NA MARINHA. APLICAÇÃO 
RETROATIVA DA LEI Nº 9.297/96, QUE ALTEROU A REDAÇÃO DO ARTIGO 117 DO 
ESTATUTO DOS MILITARES (LEI Nº 6.880/80). IMPOSSIBILIDADE. OFENSA A 
DIREITO ADQUIRIDO. INDENIZAÇÃO. VALOR PROPORCIONAL AO PERÍODO 
RESTANTE PARA O CUMPRIMENTO DO PRAZO MÍNIMO. OFENSA A 
DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 73/93. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF.

1. Não se admite a aplicação retroativa da Lei nº 9.297/96, que passou a 
exigir o ressarcimento de despesas com a formação e preparação do militar quando do seu 
desligamento para posse em cargo civil, em relação a cursos realizados e concluídos 
anteriormente ao advento daquela Lei, sob pena de ofensa ao direito adquirido.

2. Quanto ao ressarcimento pelo servidor à União das despesas relativas 
aos cursos realizados em data posterior à vigência da Lei nº 9.297/96, deve ser observada a 
proporcionalidade da indenização, considerando-se o período restante para o 
cumprimento do prazo mínimo legal de prestação de serviço militar. Precedentes.

3. Incidem as Súmulas 282 e 356 do Supremo Tribunal Federal na hipótese 
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de ausência de prequestionamento da questão federal suscitada nas razões do recurso 
especial que sequer foi objeto de impugnação por meio da oposição de embargos 
declaratórios.

4. Recurso especial provido em parte.
(REsp 1.099.142/RJ, Rel. Min. MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA - 

SEXTA TURMA, julgado em 9/8/2012, DJe 20/08/2012) 

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0155404-6 AREsp 206.325 / RJ

Números Origem:  141882920004025101  200051010141880  454953

PAUTA: 10/12/2013 JULGADO: 10/12/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ELIANA CALMON

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ÉRICO FREITAS RODRIGUES - ESPÓLIO
REPR. POR : MILENA SIQUEIRA RODRIGUES
ADVOGADO : PIERRE ANDRÉ DA ROCHA ANDRADE E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : ÉRICO FREITAS RODRIGUES - ESPÓLIO
REPR. POR : MILENA SIQUEIRA RODRIGUES
ADVOGADO : PIERRE ANDRÉ DA ROCHA ANDRADE E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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